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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO 
PÚBLICO. CONVOCAÇÃO MEDIANTE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO 
OFICIAL. PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E DA RAZOABILIDADE. 
NÃO OBSERVÂNCIA. NECESSIDADE DE COMUNICAÇÃO PESSOAL 
DIANTE DO PERÍODO DECORRIDO ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO 
CERTAME E A RESPECTIVA NOMEAÇÃO. AGRAVO INTERNO DO 
ESTADO DA PARAÍBA A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   Esta Corte Superior de Justiça já assentou a diretriz 
de que não se mostra razoável a convocação para determinada fase de 
concurso público apenas mediante publicação do chamamento em diário 
oficial quando passado considerável lapso temporal entre a realização 
ou a divulgação do resultado da etapa imediatamente anterior e a 
referida convocação, uma vez que é inviável exigir que o candidato 
acompanhe, diariamente, com leitura atenta, as publicações oficiais 
(RMS 32.688/RN, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
12.11.2010). Precedente: AgInt no PUIL 1.224/AP, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 9.12.2019.   

2.   Desse modo, mesmo não havendo previsão expressa 
no edital do certame de intimação pessoal do candidato quando de sua 
convocação para o curso de formação, em observância aos princípios 
constitucionais da publicidade e da razoabilidade, a Administração 
Pública deveria, mormente em face do lapso temporal decorrido entre a 
segunda etapa (avaliação psicológica) e a respectiva convocação para o 
curso de formação - 3 (três) anos, comunicar pessoalmente o candidato 
sobre a publicação do ato, para que pudesse exercer, se fosse de seu 
interesse, a opção pela continuidade nas demais fases do certame.     

3.   Agravo Interno do ESTADO DA PARAÍBA a que se 
nega provimento.  
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 09 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO 

DA PARAÍBA contra a decisão de minha lavra que negou provimento ao 

seu Agravo em Recurso Especial, assim ementada:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. CONVOCAÇÃO 

MEDIANTE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL. PRINCÍPIOS DA 

PUBLICIDADE E DA RAZOABILIDADE. NÃO OBSERVÂNCIA. 

NECESSIDADE DE COMUNICAÇÃO PESSOAL DIANTE DO 

PERÍODO DECORRIDO ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME E 

A RESPECTIVA NOMEAÇÃO. AGRAVO DO ESTADO DA PARAÍBA A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO (fls. 215).

2.   Essa decisão manteve o entendimento firmado pelo 

Tribunal de origem, sumariado da seguinte forma:

REMESSA OFICIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 

CONCURSO PÚBLICO. AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIA. 

ESTADO. CONVOCAÇÃO SOMENTE ATRAVÉS DE DIÁRIO OFICIAL 

DA EDILIDADE. LONGO LAPSO TEMPORAL ENTRE A 

HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME E A CONVOCAÇÃO DO 

CANDIDATO APROVADO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 

PUBLICIDADE. NECESSIDADE DE AMPLA DIVULGAÇÃO. 

COMUNICAÇÃO PESSOAL. INVALIDADE DO ATO CONVOCATÓRIO. 

MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO. A 

Administração Pública é regida pelos princípios constitucionais da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Assim, a convocação de candidato aprovado em concurso público 

deve ter ampla divulgação, não sendo razoável exigir que tenha de 

acompanhar as publicações no Diário Oficial por lapso temporal 
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demasiadamente longo (fls. 148/149).

3.   A parte agravante reitera as razões expendidas em 

seu Apelo Nobre, e assevera que a divulgação na versão impressa do 

Diário Oficial do Estado é fato suficiente para dar ampla publicidade ao 

ato, não havendo motivos razoáveis para obrigar a Administração a 

divulgar em outro meio, seja eletrônico ou não (fls. 227).

4.   Desse modo, requer a reconsideração da decisão 

agravada ou a submissão do feito ao Órgão Colegiado competente.

5.   Instada a se manifestar, a parte agravada quedou-se 

inerte (fls. 235).

6.   O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do 

ilustre Subprocurador-Geral da República GERALDO BRINDEIRO, 

opinou pelo não provimento do Agravo em Recurso Especial (fls. 

210/213).  

7.   É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO 
PÚBLICO. CONVOCAÇÃO MEDIANTE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO 
OFICIAL. PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E DA RAZOABILIDADE. NÃO 
OBSERVÂNCIA. NECESSIDADE DE COMUNICAÇÃO PESSOAL 
DIANTE DO PERÍODO DECORRIDO ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO 
CERTAME E A RESPECTIVA NOMEAÇÃO. AGRAVO INTERNO DO 
ESTADO DA PARAÍBA A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   Esta Corte Superior de Justiça já assentou a diretriz 
de que não se mostra razoável a convocação para determinada fase de 
concurso público apenas mediante publicação do chamamento em diário 
oficial quando passado considerável lapso temporal entre a realização 
ou a divulgação do resultado da etapa imediatamente anterior e a 
referida convocação, uma vez que é inviável exigir que o candidato 
acompanhe, diariamente, com leitura atenta, as publicações oficiais 
(RMS 32.688/RN, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
12.11.2010). Precedente: AgInt no PUIL 1.224/AP, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 9.12.2019.   

2.   Desse modo, mesmo não havendo previsão expressa 
no edital do certame de intimação pessoal do candidato quando de sua 
convocação para o curso de formação, em observância aos princípios 
constitucionais da publicidade e da razoabilidade, a Administração 
Pública deveria, mormente em face do lapso temporal decorrido entre a 
segunda etapa (avaliação psicológica) e a respectiva convocação para o 
curso de formação - 3 (três) anos, comunicar pessoalmente o candidato 
sobre a publicação do ato, para que pudesse exercer, se fosse de seu 
interesse, a opção pela continuidade nas demais fases do certame.     

3.   Agravo Interno do ESTADO DA PARAÍBA a que se 
nega provimento.
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VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO 

PÚBLICO. CONVOCAÇÃO MEDIANTE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO 

OFICIAL. PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E DA RAZOABILIDADE. 

NÃO OBSERVÂNCIA. NECESSIDADE DE COMUNICAÇÃO PESSOAL 

DIANTE DO PERÍODO DECORRIDO ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO 

CERTAME E A RESPECTIVA NOMEAÇÃO. AGRAVO INTERNO DO 

ESTADO DA PARAÍBA A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   Esta Corte Superior de Justiça já assentou a 

diretriz de que não se mostra razoável a convocação para 

determinada fase de concurso público apenas mediante publicação 

do chamamento em diário oficial quando passado considerável 

lapso temporal entre a realização ou a divulgação do resultado da 

etapa imediatamente anterior e a referida convocação, uma vez 

que é inviável exigir que o candidato acompanhe, diariamente, com 

leitura atenta, as publicações oficiais (RMS 32.688/RN, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 12.11.2010). Precedentes: 

AgInt no PUIL 1.224/AP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe 9.12.2019.   

2.   Desse modo, mesmo não havendo previsão 

expressa no edital do certame de intimação pessoal do candidato 

quando de sua convocação para o curso de formação, em 

observância aos princípios constitucionais da publicidade e da 

razoabilidade, a Administração Pública deveria, mormente em face 

do lapso temporal decorrido entre a segunda etapa (avaliação 

psicológica) e a respectiva convocação para o curso de formação - 3 

(três) anos, comunicar pessoalmente o candidato sobre a 

publicação do ato, para que pudesse exercer, se fosse de seu 

interesse, a opção pela continuidade nas demais fases do certame.   

  

3.   Agravo Interno do ESTADO DA PARAÍBA a que se 

nega provimento.
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1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão 

não lhe assiste, porquanto os argumentos trazidos no recurso não 

foram suficientes para infirmar a decisão agravada. 

2.   Conforme destacado anteriormente, esta Corte 

Superior de Justiça já assentou a diretriz de que não se mostra razoável 

a convocação para determinada fase de concurso público apenas 

mediante publicação do chamamento em diário oficial quando passado 

considerável lapso temporal entre a realização ou a divulgação do 

resultado da etapa imediatamente anterior e a referida convocação, uma 

vez que é inviável exigir que o candidato acompanhe, diariamente, com 

leitura atenta, as publicações oficiais (RMS 32.688/RN, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 12.11.2010). 

3.   Desse modo, mesmo não havendo previsão expressa 

no edital do certame de intimação pessoal do candidato quando de sua 

convocação para o curso de formação, em observância aos princípios 

constitucionais da publicidade e da razoabilidade, a Administração 

Pública deveria, mormente em face do lapso temporal decorrido entre a 

segunda etapa (avaliação psicológica) e a respectiva convocação para o 

curso de formação - 3 (três) anos, comunicar pessoalmente o candidato 

sobre a publicação do ato, para que pudesse exercer, se fosse de seu 

interesse, a opção pela continuidade nas demais fases do certame.

4.   A esse respeito, convém a transcrição dos seguintes 

precedentes:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. CONCURSO 

PÚBLICO. CONVOCAÇÃO DO CANDIDATO PARA NOVA ETAPA DO 

CERTAME, POR MEIO DE PUBLICAÇÃO EM DIÁRIO OFICIAL DO 

ESTADO, CONFORME PREVISÃO EDITALÍCIA. LONGO LAPSO 

TEMPORAL ENTRE AS FASES DO CERTAME. NECESSIDADE DE 

NNMF12

C542506515320047980131@ C584:0144908303242541<@
AREsp 1527088 Petição : 712563/2019 2019/0177804-1  -   Documento Página  5 de 9 

Documento eletrônico VDA24446877 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 13/02/2020 17:29:23
Código de Controle do Documento: 106CD7C1-196F-4BB7-94E3-7625B2522B7F



Superior Tribunal de Justiça

NOTIFICAÇÃO PESSOAL. PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E DA 

RAZOABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto contra 

decisum que deu provimento a Pedido de Uniformização de 

Interpretação de Lei, em virtude da divergência entre a 4ª Turma 

Recursal dos Juizados Especiais da Fazenda Pública do Paraná, 

cujo entendimento é apontado como paradigma, e a Turma 

Recursal dos Juizados Especiais da Fazenda Pública do Amapá.

2.   O Agravo Interno não merece prosperar, pois a 

ausência de argumentos hábeis para alterar os fundamentos da 

decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. 

Portanto não há falar em reparo na decisão.

3.   Na origem, cuida-se de inconformismo contra 

acórdão do Tribunal de Justiça do Amapá, cuja orientação é 

impugnada, sobre a razoabilidade da convocação de candidato 

para determinada fase de concurso público apenas mediante 

publicação no Diário Oficial e na internet e quando transcorrido 

expressivo lapso temporal entre a homologação do resultado final 

da fase precedente e a publicação da convocação para a fase 

seguinte.

4.   A orientação adotada pela Turma Recursal do 

Paraná, trazida pela ora agravada, está em consonância com 

aquela consolidada sobre o tema pela Primeira Seção do STJ. 

Entende-se que caracteriza violação ao princípio da razoabilidade 

a convocação para determinada fase de concurso público, por meio 

de publicação do chamamento em diário oficial e pela Internet, 

quando passado considerável lapso temporal entre a homologação 

final do certame e a publicação da nomeação. Ora, é inviável exigir 

que o candidato acompanhe, diariamente, durante longo lapso 

temporal, as publicações no Diário Oficial e na Internet. (MS 

15.450/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeiro 

Seção, DJe 12/11/2012; RMS 50.924/BA, Rel. Min. Herman 

Benjamin, Segunda Turma, Dje de 1º.6.2016).

5.   Correto o decisum agravado que fez prevalecer a 

compreensão da 4ª Turma Recursal dos Juizados Especiais da 

Fazenda Pública do Paraná, o que implica a procedência da 

pretensão anulatória de ato administrativo veiculada pela 
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requerente.

6.   Ausente a comprovação da necessidade de 

retificação a ser promovida na decisão agravada, proferida com 

fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra 

ela se insurge.

7.   Agravo interno não provido (AgInt no PUIL 

1.224/AP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 

DJe 9.12.2019).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO 

DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 

CONVOCAÇÃO MEDIANTE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL. 

PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E DA RAZOABILIDADE. NÃO 

OBSERVÂNCIA. PRECEDENTES.

1.   Muito embora não houvesse previsão expressa no 

edital do certame de intimação pessoal do candidato acerca da sua 

convocação, em observância aos princípios constitucionais da 

publicidade e da razoabilidade, a Administração Pública deveria 

convocar pessoalmente o candidato, para que pudesse exercer, se 

fosse de seu interesse, seu direito à nomeação e posse.

2.   De acordo com o princípio constitucional da 

publicidade, insculpido no art. 37, caput, da Constituição Federal, é 

dever da Administração conferir aos seus atos a mais ampla 

divulgação possível, principalmente quando os administrados 

forem individualmente afetados pela prática do ato. Precedentes.

3.   Agravo regimental improvido (AgRg no RMS 

23.467/PR, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 

25.3.2011).

² ² ²

CONCURSO PÚBLICO. ASSISTENTE ADMINISTRATIVO. DO 

ESTADO DE RORAIMA. DECURSO DO PRAZO PARA 

APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS E REALIZAÇÃO DE EXAME 

MÉDICO. COMUNICAÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO. DIÁRIO 
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OFICIAL E INTERNET. PREVISÃO EDITALÍCIA. CANDIDATA QUE 

RESIDE E EXERCE ATIVIDADES EM MUNICÍPIO SEM 

CIRCULAÇÃO DO DIÁRIO OFICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 

ACOMPANHAR O RESULTADO DO CONCURSO. RESTITUIÇÃO DE 

PRAZO QUE SE MOSTRA RAZOÁVEL E PROPORCIONAL.

1.   A despeito da ausência de norma editalícia 

prevendo a intimação pessoal do candidato, a Administração 

Pública tem o dever de intimar pessoalmente o candidato, quando 

há o decurso de tempo razoável entre a homologação do resultado 

e a data da nomeação, em atendimento aos princípios 

constitucionais da publicidade e razoabilidade.

2.   É desarrazoada exigência de que a Impetrante 

efetue a leitura diária do Diário Oficial do Estado, por prazo 

superior a 1 ano, ainda mais quando reside em município em que 

não há circulação do referido periódico.

3.   Recurso ordinário em mandado de segurança 

provido (RMS 23.106/RR, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 

6.12.2010).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 

DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CONVOCAÇÃO PARA 

NOVA ETAPA. EDITAL PUBLICADO EM DIÁRIO OFICIAL. 

CONSIDERÁVEL LAPSO TEMPORAL ENTRE TAL CHAMAMENTO E 

A REALIZAÇÃO DA FASE IMEDIATAMENTE ANTERIOR. VIOLAÇÃO 

DO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE.

1.   Esta Corte Superior possui entendimento pacífico 

no sentido de que caracteriza violação ao princípio da 

razoabilidade a convocação para determinada fase de concurso 

público apenas mediante publicação do chamamento em diário 

oficial quando passado considerável lapso temporal entre a 

realização ou a divulgação do resultado da etapa imediatamente 

anterior e a referida convocação, uma vez que é inviável exigir que 

o candidato acompanhe, diariamente, com leitura atenta, as 

publicações oficiais. Precedentes.

2.   Na espécie, a convocação para realização da 
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Superior Tribunal de Justiça

segunda fase ocorreu quatro anos após a realização e aprovação 

do candidato na primeira etapa, razão pela qual plenamente 

incidentes os precedentes acima elencados.

3.   Recurso ordinário em mandado de segurança 

provido (RMS 32.688/RN, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJe 12.11.2010).

5.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Interno do ESTADO DA PARAÍBA. 

6.   É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.527.088 / PB
Número Registro: 2019/0177804-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00700981320128152001 700981320128152001 20020120700980

Sessão Virtual de 03/03/2020 a 09/03/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : IGOR DE ROSALMEIDA DANTAS - PB016663
AGRAVADO : LINDEBERG LEONARDO MOURA CARNAUBA
ADVOGADO : IVISON SHELDON LOPES DUARTE

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - CURSO DE FORMAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : IGOR DE ROSALMEIDA DANTAS - PB016663
AGRAVADO : LINDEBERG LEONARDO MOURA CARNAUBA
ADVOGADO : IVISON SHELDON LOPES DUARTE

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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